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A visita ao Brasil do rela-
tor especial sobre a 
independência dos 

1 magistrados e ad- 
vogados reflete a atuação 
da ONU no âmbito da 
tutela dos direitos hu-
manOs, e, mais especifi-
camente, de sua Comis-
são de Direitos Huma-
nos (CDH), à qual se 
vincula o Sistema de Re-
latores Especiais. A legi-
timidade dessa atuação 
é de datureza extracon-
vencional, independen-
do de pactos ou con-
venções específicos, e 
tem fundamento nos 
princípios e regras mí-
nimas que emergem da 
Carta das Nações Uni-
das, de 1945. 

Não há qualquer no-
vidade nos mandatos 
conferidos pela ONU 
aos r- latores especiais. 
Sua primeira ocorrên-
cia deu-se em 1952, e, 
desde então, já foram 
constituídos 42 manda-
tos geográficos — defi-
nidos em razão de certo 
paísOu região — e 24 
mandatos temáticos — 
em razão de tema espe-
cífico —, neste último 
inserida a questão da 
independência da Justi-
ça, à qual já se submete-
ram Países como Ingla-
terra, Bélgica e México. 

Ao relator especial ca-
be avaliar, analisar e es-
tudar as situações de 
persistente violação aos 
direitos humanos, reu 
nindo provas e apresen 
tando relatório à CDH, 
hão tomando decisões. 

gOltellisões podem 
implicar a promoção de medidas 
preventivas, corretivas, proteto-
ras e até mesmo sancionadoras 
pela ONU, tudo, evidentemente, 
a se efetivar no complexo campo 
das relações internacionais. 

Essa a dinâmica, apenas par-
cial e em esforçada síntese, na 
qual se desenvolve parte da tu-
tela internacional dos direitos 
humanos, baseada em mais de 
140 instrumentos internacio-
nais. Descortinados os fatos, ca-
be refletir se há algum mal na vi-
sita ao Brasil de um emissário 
da ONU para conhecer as entra-
nhas do poder público no que 
toca à independência da Justiça  

- magistrados, Ministério Pú-
blico e advogados —, ou mes-
mo se por esta iniciativa po 
dem-se admitir as impressões 
de indevida intromissão inter-
nacional em assuntos internos. 

No plano internacional, a 
emancipação dos direitos hu-
manos encontra o seu maior de-
safio centrado na efetiva satisfa-
ção daqueles direitos, e de modo 
que não se reduzam à percepção 
de se tornarem mero catálogo de 
boas intenções, ou, na expressão 
de Luigi Ferrajoli, direitos vazios. 

Passam por esse desafio os 
intentos em se criar e expandir 
a cultura dos DDHH, o incenti- 

vo a práticas de interação que 
os favoreçam como valores ina-
lienáveis e que levem à idéia de 
sua universalidade e indivisibi-
lidade, impondo-se seu respei-
to, cumprimenta e não-viola-
ção. Fracassando a promoção  
àqueles direitos, havendo vio-
lação persistente entra em ce-
na sua proteção, ,-'om os instru-
mentos técnicos, políticos e ju-
risdicionais próprios do direito 
internacional público. 

Nisso destaca-se o relevante 
papel protagonizado pela ONU, 
indispensável a reforçar a idéia 
de que a tutela aos direitos hu-
manos, decorrente daqueles va- 

lores, é preocupação su- 
praestatal, global, extra-
polando os domínios re-
servados aos Estados e 
ultrapassando suas 
barreiras territoriais. 
Longe, assim, de ser 
um tema submetido 
aos limites da sobera-
nia, e por isso nem 
mesmo havendo espa-
ço para se definir sua 
tutela inspirado na 
"tentação de Procusto", 
de modo a se limitá-la 
ao tamanho que enten-
demos necessário. 

Na abordagem mo-
derna do embate direi-
tos humanos/sobera-
nia, a pessoa é defendi-
da também contra o 
próprio Estado de que 
é cidadão, e daí não se 
justificando as reações 
de haver intromissão 
dos emissários da ONU 
nos assuntos internos 
do país, denegrindo ou 
subestimando nossa 
independência e sobe-
rania. No caso brasilei-
ro, assim como dos de-
mais países civilizados, 
a tutela internacional 
reflete e se coaduna 
como pleno exercício 
da própria soberania, 
em vista da opção, so-
berana, da proteção in-
condicional aos direi-
tos humanos, inclusive 
elegendo o texto cons-
titucional àquela cate 
goria de direitos como 

__fundamenta objetivo 
e princípios do Estada 

Emum país com pro-
fundas distorções so- 

micas, com a exclusão 
de tantos ao mínimo indispensá-
vel a uma vida digna, a realização 
dos direitos humanos revela-se 
com alcance desafiador. E nesse 
desafio impende quebrar barrei-
ras e desconstruir equívocos. 
Não é demais lembrar as palavras 
de Jean-Bernard Marie, ao adver-
tir que os direitos do homem 
constituíram uma aquisição de 
indiscutível dimensão planetária 
ao longo da segunda metade do 
século passado, mas é necessário 
saber também que esta aquisição 
não tem nada de absolutamente 
irreversível e que sua credibilida-
de se encontra constantemente 
submetida à prova dos fatos. 


